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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR URBANO. GENITORA E CÔNJUGE BENEFICIÁRIOS DE APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA GENITORA EM RELAÇÃO AO FALECIDO FILHO NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. RECURSO REPETITIVO. RESP N. 1.352.721-SP. AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL.

1. O art. 74 da Lei nº. 8.213/91 prescreve que a pensão por morte será deferida ao cônjuge, à companheira, companheiro ou ao filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos. No tocante a estes, instituiu a lei presunção de dependência econômica. 

2. No caso, a controvérsia cinge-se a comprovação da qualidade de dependente da apelada em relação ao falecido filho, eis que o óbito do instituidor, ocorrido em 16/07/2014, se encontra demonstrado por certidão própria (fl.15) e a qualidade de segurado, na condição de empregado urbano (“borracheiro”), restou demonstrada por cópia da CTPS de fls. 18 e extrato do CNIS de fls. 28, que evidenciam último vínculo empregatício, no período de 02/10/2013 até a data do óbito. Requerimento administrativo formulado em 05/08/2014 (fls.38). 

3. Por sua vez, a dependência econômica dos pais em relação ao filho não é presumida, ao contrário, deve ser comprovada (art. 16, II, c/c § 4º da Lei 8.213/91). Contudo, in casu, a documentação trazida aos autos não leva à conclusão da dependência da genitora em relação ao filho falecido, e a prova testemunhal produzida demonstrou que o filho falecido apenas prestava um auxílio financeiro a autora, não se demonstrando suficiente à caracterização da dependência econômica. O só fato de ter o falecido segurado prestado ajuda ou apoio financeiro aos pais não caracteriza dependência econômica a justificar a concessão do beneficio de pensão por morte, mas tão somente o exercício do dever que têm os filhos em relação a seus pais. Ademais, a autora é casada e, além disso, ela e seu cônjuge são beneficiários de aposentadoria por idade rural, conforme extratos INFBEN de fls. 45 e 46. As provas trazidas aos autos são frágeis à efetiva comprovação da existência de dependência econômica da parte autora em relação ao filho falecido. Há uma clara distinção entre dependência econômica e auxílio ou apoio financeiro que uma pessoa dê a outra pessoa. Portanto, não restou comprovado o requisito da dependência econômica, na medida em que a genitora não se enquadra na hipótese legal de dependência presumida e o fato de o filho prestar alguma ajuda financeira à sua genitora não se mostra suficiente para seu o sustento e a caracterização de sua dependência econômica a justificar a concessão do benefício.   

4. No julgamento do REsp 1352721/SP, o STJ se posicionou no sentido de que as normas previdenciárias devem ser interpretadas de modo a favorecer os princípios morais constitucionais, que primam pela proteção do segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos previdenciários devem ser julgados de forma favorável à parte hipossuficiente, a qual possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais. Nesse diapasão, a decisão da lavra do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho: [...]. A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários à tal iniciativa.

5. Inversão do ônus sucumbencial, com a condenação da parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor da causa, nos termos do artigo 85, parágrafo 2º, do NCPC (Lei 13.105/2015), suspensa a cobrança enquanto estiver sob os benefícios da assistência judiciária gratuita.

6. Apelação do INSS a que se dá parcial provimento. Antecipação da tutela cessada com efeitos ex nunc.
A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do voto do relator.

Salvador/BA, 29 de novembro de 2019.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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